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Ao oitavo dia do mês de maio de dois mil e dezenove, no município de Gaspar – SC, no Auditório da 5 
DITRAN, anexo ao Paço Municipal, às 15h15m, realizou-se a quarta Reunião Ordinária do Conselho 6 
Municipal de Desenvolvimento Urbano de 2019 – CMDU. Estavam presentes: Alexandre Gevaerd – 7 
Presidente do Conselho Elizandro Ruivo Lourenço – Secretário Executivo do Conselho, Pedro Inácio 8 
Bornhausen – Gabinete do Prefeito, Carlos Francisco Bornhausen – Secretaria de Planejamento 9 
Territorial, Ronald Welter – Superintendência de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 10 
Eduardo Schneider Pedrini – Secretaria de  Desenvolvimento Econômico, Renda e Turismo, 11 
Fernanda Gelatti– Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE, , Jefferson Schramm 12 
– Câmara de Dirigentes Lojistas - CDL - Gaspar, Nelson Adriano Olinger – Conselho Regional de 13 
Engenharia e Agronomia de Santa Catarina – CREA/SC, Valmor Beduschi Júnior – Ordem dos 14 
Advogados do Brasil – OAB-SC, Fabio Marcelino de Souza - Conselho Regional dos Corretores de 15 
Imóveis de Santa Catarina – CRECI/SC, e convidados da Secretaria de Planejamento, Jéssica 16 
Machado, Juliano Chiesa, Rodrigo Cardoso, e Lodemar Sansão. Antes de iniciar os trabalhos, o 17 
Presidente Alexandre Gevaerd dá as boas-vindas aos conselheiros e coloca em aprovação a pauta do 18 
dia 08/05/2019. Aprovada a pauta, dão se início aos trabalhos de deliberação dos assuntos expostos. 19 
ITEM 01– Ratificar o Zoneamento CT -  Corredor Turístico;Atualmente o CT – Corredor 20 
Turístico foi criado e está em aprovação na Câmara de Vereadores através do PL 115/2018 onde o 21 
objetivo era restringir industrias com alto potencial de degradação mas, foi encontrado um equívoco 22 
ao restringir comercio e depósitos, instituições e Habitação de grande porte. Sendo assim, a proposta 23 
é liberar no anexo I da Lei 2803/06, Habitação, Comercio e Depósitos, Serviços e Institucionais de 24 
Grande Porte tanto no Urbano Como no Rural, pois o objetivo é o desenvolvimento desta região no 25 
setor turístico no que se refere a comercio, lazer e serviços. Apresentada a proposta, após longa 26 
deliberação foi aprovada por unanimidade.ITEM 02 – Código de Obras construções permissíveis 27 
no Recuo Predial; A lei 2803/2006 prevê que: Art. 61 É permitida a ocupação do recuo frontal e 28 
dos afastamentos laterais e de fundos para as seguintes funções: I - circulação; II - ajardinamento, 29 
recreação e piscina descoberta; III - guaritas, lixeiras, central de gás, subestação de energia IV - 30 
estacionamento descoberto; V - abrigo ou cobertura sem vedação lateral para embarque e 31 
desembarque de passageiros; e VI - garagem, desde que o desnível do terreno, aclive ou declive, 32 
apresente uma cota superior a 2m (dois metros) numa distância máxima de 5m (cinco metros) do 33 
alinhamento predial. Parágrafo único. Quando previsto estacionamento no recuo frontal, deverão 34 
ser respeitadas também as restrições quanto aos trechos de rebaixos nos passeios, conforme 35 
especificado no Capítulo V - Do Plano de Mobilidade Urbana e do Sistema Viário, Seção VI - Dos 36 
Acessos de Veículos. A proposta é passar a prever o que adiante segue: Art * - Nos espaços livres não 37 
edificados, definidos como afastamentos frontais, laterais e de fundos, desde que seja respeitada a 38 
taxa mínima de permeabilidade no terreno, poderão ser realizadas as seguintes obras: I - muro de 39 
vedações dos terrenos, com altura máxima de 3,50 m (três metros e cinquenta centímetros) a partir 40 
do nível do terreno atual (em seu perfil original, ou aterrado ou cortado) em relação ao nível dos 41 
terrenos e vias limítrofes; no caso de muro de arrimo ou estrutural somente em casos com 42 
justificativa técnica fundamentada com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Registro 43 
de Responsabilidade Técnica (RRT);  II - vagas de estacionamento descoberta;  III - lixeiras; IV - 44 
abrigos para gás combustível;  V - piscinas no afastamento lateral e fundos, exceto sobre faixas 45 
sanitárias;  VI - letreiros de publicidade;  VII - alargamento do passeio público e deslocamento de 46 
passeios para implantação de baias de estacionamento em paralelo à pista de rolamento;  VIII - 47 
casas de transformadores elétricos, sendo vedada no recuo frontal;  IX - cisternas, fossas sépticas e 48 
filtros anaeróbios; X - marquises, pergolados, beirais, brise-soleils, elementos decorativos e 49 
similares, com projeção de até 1,20 metros (um metro e vinte centímetros);  XI - jardins. Parágrafo 50 



Único: Serão permitidas no recuo frontal, estruturas removíveis (toldos, ombrelones, guarda- sol, 51 
gazebo, tenda chapéu de bruxa), sem nenhum tipo de vedação lateral, podendo ser fixado na 52 
construção existente devendo respeitar o Taxa de Ocupação de 50% (cinquenta por cento) e 53 
coeficiente de aproveitamento, mas não podendo ser fundido (chumbado). Apresentada a proposta 54 
após deliberação a proposta foi aprovada. ITEM 03 – lei n.º 1.155 - institui o código de  obras - 55 
edificações residenciais unifamiliares ou multifamiliares; Atualmente a Lei não limita a 56 
quantidade de residências no mesmo terreno,residências unifamiliares ou multifamiliares, o qual em 57 
muitos casos ocasiona o surgimento de loteamentos clandestinos. A proposta é limitar a quantidade 58 
de residências em uma mesma matricula/terreno em 4 unidades residenciais, ficando com a seguinte 59 
redação: § 5º- Será permitida a construção de residências unifamiliares isoladas ou geminadas com 60 
até 4 (quatro) unidades residenciais no mesmo terreno, obedecendo os índices urbanísticos (tabela 61 
01). Na construção de 5 ou mais unidades residenciais entrará na modalidade multifamiliar sendo 62 
condomínio ou loteamento.  I- As novas edificações residenciais poderão ter projetos aprovados em 63 
terrenos que possuem outras construções irregulares, devendo a nova construção respeitar uma 64 
distância mínima de 3 metros das demais edificações. II- Será considerado para efeito do cálculo da 65 
taxa de ocupação as edificações regulares e irregulares. III- As construções irregulares poderão 66 
somente ter projeto de ampliação aprovado após regularização da mesma. IV- O habite-se da nova 67 
edificação ficará condicionado á regularização das edificações irregulares no mesmo terreno. V - O 68 
limite de edificações no mesmo terreno não vale para os usos não residenciais previstos no Art. 67 69 
da Lei 1155/88. Após apresentação e deliberação a proposta foi aprovada.ITEM 04 – Edificações 70 
onde as empresas deixaram de funcionar e o zoneamento não permite a instalação de outra 71 
empresa no local;Atualmente no município existem algumas edificações de grande porte onde 72 
abrigaram empresas que tinham sua atividade de grande potencial poluidor e muitas delas não podem 73 
ser instaladas novas empresas,devido a criação de zoneamentos em 2006 com o Plano Diretor. 74 
Grande parte dessas empresas já existiam antes da implantação desses zoneamentos. A proposta é 75 
criar um dispositivo na lei, onde essas edificações possam voltar a  ter empresas funcionando  mesmo 76 
que o zoneamento não permita, conforme artigo proposto: § As construções realizadas anteriormente 77 
a dez/2006, onde abrigaram empreendimentos (industrial, comercial e de serviços) que deixarem de 78 
funcionar dando espaço a um novo empreendimento, mesmo estando em desacordo com o 79 
Zoneamento, poderá fazer sua instalação no local, desde que: I – Apresente os documentos 80 
necessários para realizar a comprovação da existência do local antes de dez/2006: a) Contrato de 81 
Compra e Venda e/ou Locação; b) Certidão de Inteiro Teor do Imóvel; c) Alvará de Construção ou 82 
Averbação, se não tiver deverá regularizar para  ganhar  o alvará de funcionamento; d) Certidão de 83 
decadência; e) Ortofoto datada e/ou imagens do Google Earth; II – Na instalação do novo 84 
empreendimento (industrial, comercial e de serviços) esse não poderá gerar impacto ambiental 85 
superior a antiga atividade exercida no local; III– Quando solicitado pelos moradores ao entorno 86 
será facultada a realização de audiência pública com a participação da comunidade para que em 87 
especial a população afetada  opine sobre a instalação da empresa no local. IV– Apresente o Estudo 88 
de Impacto de Vizinhança – EIV, comprovando que a nova empresa a ocupar a edificação não 89 
apresentará impacto superior ao já causado no local, devendo respeitar as normas ambientais e 90 
urbanísticas, baseado num parecer do órgão competente, que deverá opinar de todas as 91 
considerações do EIV e o local em estudo. Estes casos serão avaliados e decididos pelo Conselho 92 
Municipal de Desenvolvimento Urbano(CMDU) ou o comitê de avaliação de EIV. V – Se a 93 
construção existente estiver em área de APP – Área de Preservação Permanente, deverá regularizar 94 
sua situação junto a Superintendência de Meio Ambiente. VI -  Fica vedado qualquer tipo de 95 
ampliação externa de área da edificação existente, as reformas a serem realizadas estão 96 
condicionadas a Lei de Reforma. Apresentada a proposta foi aprovada pela maioria dos 97 
membros.ITEM 5 - Assuntos Gerais somente para ciência dos Conselheiros: 1 - Lei 99/2018 e 98 
70/2016 – Ajuste da Área Pública a ser destinada para Parcelamentos acima de 10000 (dez mil 99 
metros quadrados): Será apresentado novamente aos conselheiros CMDU com uma “ideia madura”, 100 



para deliberação nos próximos meses; 2 - Projetos em andamento no Município; Pavimentação: 101 
Rua Rodolfo Vieira Pamplona, Rua Barão do Rio Branco, Rua Frei Solano e Rua Bonifacio 102 
Haendchen;Implantação de Vias: VP - 57 (Ligação da Av. Frei Godofredo x Av. Dep. Francisco 103 
Mastella);Implantação de Parques: Mirante Marco Zero e Parque Náutico. CONSIDERAÇÕES 104 
FINAIS:O presidente do conselho agradeceu a presença de todos os conselheiros. Nada mais 105 
havendo a tratar deu-se por encerrada a reunião, sendo a ata lavrada por mim, Elizandro Lourenço 106 
Ruivo, Secretário Executivo do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – CMDU lida e 107 
aprovada pelos ilustres conselheiros. 108 
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